(=ÐìF1Î1V1)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N. 0013669-42.2016.4.01.3801/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CRIMINAL N. 0013669-42.2016.4.01.3801/MG 


VOTO REVISOR
O relatório já encaminhado, nos termos do art. 613, inciso I, do CPP, bem delineia o caso dos autos, que versa sobre apelação interposta pelo Ministério Público Federal em face da sentença de fls. 238/241v, que absolveu o acusado Mizael de Souza Lima Júnior da prática do crime tipificado nos arts. 180 e 304 c/c 297, na forma do art. 69, todos do Código Penal.

Consta da denúncia que “em outubro de 2016, porém em data que não se pode precisar, na cidade do Rio de Janeiro/RJ, o denunciado MIZAEL DE SOUZA LIMA JÚNIOR, com vontade livre e consciente, adquiriu, recebeu, conduziu, em proveito próprio, o veículo Hilux SW4, objeto de crime de roubo, ocorrido em 06/06/2016, que sabia ser produto de crime”.

Afirma o MPF que no dia 1º de novembro de 2016, no KM 766, BR-040, na cidade de Juiz de Fora/MG, o denunciado Mizael de Souza Lima Júnior, com vontade livre e consciente, fez uso de documento público ideologicamente falso, consistente em Certificado de Registro de Veículo contrafeito.

Ao recorrer, o Ministério Público Federal pugna pela condenação do réu. Sustenta que o denunciado deve ser condenado pela prática dos delitos de receptação e uso de documento público falso, em concurso material. Afirma que as provas dos autos demonstram que a aquisição do veículo Toyota Hilux SW4, como valor aquém do preço de mercado, o pagamento em dinheiro no importe de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), bem assim a não exigência de comprovante de pagamento, demonstram que o acusado tinha ciência da procedência ilícita do bem. Afirma também que o réu fez uso de documento falso ao apresentar o Certificado de Registro e Licenciamento de Veículos (CRLV) do automóvel receptado aos Agentes da Polícia Rodoviária Federal, que faziam fiscalização na altura do KM 766 da BR 040, como intuito de ocultar o crime de receptação.
Pugna para que o denunciado seja condenado pelo crime do art. 180 do Código Penal, em concurso material com o art. 304, também do CP. Em relação a este último delito, requer a incidência da agravante do art. 61, II, “b” do CP, considerando que o crime de uso de documento falso serviu para assegurar a ocultação, impunidade e vantagem do crime de receptação.

Contrarrazões às fls. 255/263.

O Ministério Público Federal opina pelo provimento do recurso (fls. 288/294).

Sucinto relatório. Voto.

Acompanho integralmente os fundamentos e conclusão apresentados no voto do Exmo. Relator.

Deve ser mantida a sentença absolutória.

Em que pesem as razões apresentadas pelo apelante (MPF), o recurso não merece provimento. A sentença impugnada analisou exaustivamente, e de modo irreparável, o conjunto fático-probatório juntado aos autos e consignou (cito):

Do crime de falsificação e uso de documento falso


(...).


Não há qualquer prova de que o réu falsificou o documento, sendo o artigo apenas utilizado em razão do art. 304 tratar de norma penal em branco ao revés/invertida, ou seja, aquela que complemento normativo diz respeito à sanção (preceito secundário), não ao conteúdo da proibição.


O elemento subjetivo é o dolo, representado pela intenção de fazer uso de documento público. No caso em tela, as provas carreadas aos autos não demonstram a intenção do réu em utilizar documento que sabia ser falso.


Durante a abordagem policial, Mizael apresentou o CRLV do veículo, que, segundo o perito, “apesar do documento apresentar um substrato autêntico, as informações impressas no mesmo não são fidedignas, sendo portanto considerado como um documento inautêntico.”


Assim, como inclusive foi confirmado pelo PRF Flávio Loures de Barros, em audiência neste juízo, não há como um homem médio, sem conhecimento técnico acerca do assunto, perceber que o documento é falso (04min50seg. CD-ROM fl. 171).


Durante a instrução, o MPF não provou que o réu possuía conhecimento da falsidade.


Em conclusão, por tratar-se de documento materialmente autêntico, cujas marcações coincidiam com as do veículo, entendo que houve ausência do dolo de fazer uso de documento falsificado, dado que essa elementar era desconhecida pelo acusado, devendo ser aplicado o artigo 20 do CP:

Art. 20 - O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime exclui o dolo, mas permite a punição por crime culposo, se previsto em lei.

O dolo está inserido na conduta, esta por sua vez integrante do primeiro substrato do crime: o fato é típico.


Como não existe modalidade culposa, a absolvição por atipicidade é medida que se impõe.

Do crime de receptação


(...).


Pela leitura do artigo, temos que o conhecimento da “coisa” ser produto de crime é elementar do tipo.


Entendimento jurisprudencial manso e pacífico:


(...).


Tal conduta é imputada ao réu em razão do veículo o qual dirigia ser adulterado, como confirmado pelo laudo pericial de fls. 79/91, o qual atestou que este teve suas placas trocadas, chassi e número de motor adulterados, etiquetas VSL falsificadas, gravação de vidros refeitas e remoção de outros elementos de identificação.

Da ausência de dolo no crime de receptação


De fato, há registro de roubo/furto do veículo em questão, mas por óbvio, com suas características originais, o que dificulta o conhecimento pelo réu.


O processo é totalmente baseado em indícios, suposições, não há qualquer prova de que o acusado sabia da procedência ilícita do veículo.


Isopor alguns motivos: o documento estava em nome da Tokyo Marine Seguradora S/A, com observação de REMARCADO, o que reforça não só a possibilidade do réu, de fato, ter acreditado que o “recibo estava agarrado na seguradora”, mas, também, de que ele acreditava que o veículo fora batido, estando em oficina para reforma, o que condiz com a sua diminuição de preço.


Penso que não houve, por parte do MPF, produção de provas contundentes, como, por exemplo, a oitiva do “Tadeu”, que no interrogatório o acusado afirmou que trabalha em uma agência em Ubá, e foi quem lhe indicou “André”, vendedor do veículo.


(...)


Apesar da pobreza textual do artigo, o entendimento amplamente majoritário, adotado em nosso ordenamento, é o de que a acusação fica incumbida de provar a autoria e a materialidade do fato, enquanto o réu se incumbe de provar as causas excludentes do crime.


Em conclusão, assim como no delito anterior, entendo que houve ausência do dolo de adquirir coisa que sabe ser produto de crime, dado que essa elementar era desconhecida pelo acusado, devendo ser aplicado o artigo 20 do CP:

(...)

Da ausência de Culpa


Também não vislumbro hipótese de receptação culposa, descrita no § 3º do mesmo artigo:


(...).


Destaco dois elementos do crime culposo, de fundamental importância para a análise: (i) a violação de dever de cuidado objetivo, através das modalidades de negligência, imprudência ou imperícia, e, (ii) a previsibilidade.


Não vislumbro qualquer violação do primeiro elemento, sendo certo que o acusado exigiu a documentação do carro que estava comprando, não havendo que se falar em negligência ou imprudência.


Quanto ao segundo elemento destacado, a previsibilidade, também, não está presente.


Isso porque, além do valor alegadamente pago, de R$ 60.000,00, não apresentar desproporção com o da tabela FIPE, de R$ 73.646,00, existia um documento materialmente autêntico, em nome de uma seguradora que afasta a presunção descrita no tipo.


Diante do exposto, assim como nos anteriores, trata-se de conduta atípica, diante da ausência de elementos da conduta.

(sem destaques no original)

Com efeito, o conjunto probatório constante dos autos não oferece elementos de provas hábeis a demonstrar, com a necessária segurança a fundamentar uma condenação. Embora possa inferir-se de que os réus tenham cogitado a prática do delito em tese, apenas atos preparatórios não estão sujeitos a punição em nosso ordenamento jurídico.

Meros indícios ou conjecturas não bastam para firmar um decreto condenatório, que deve alicerçar-se em provas concretas, consoante o princípio in dubio pro reo. O direito penal funciona como última ratio dentro do ordenamento jurídico, somente sendo aplicado quando as demais áreas não sejam suficientes para punir os atos ilegais praticados.

Tudo considerado, acompanho o eminente Relator para que seja mantida a sentença absolutória, nos termos do art. 386, III, do CPP.

Dispositivo.
Ante o exposto, acompanhando integralmente o voto do Relator, NEGO PROVIMENTO à apelação, nos termos do voto do Relator.

É o voto.

Desembargador Federal NÉVITON GUEDES
Revisor
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